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EDITAL – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 2022.1212.0034.01 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de 

Santana do Mundaú - AL, sediado(a) na com sede na Rua Silvestre Péricles, s/n, Centro, 

Santana do Mundaú/AL, por meio da Pregoeira Oficial e equipe de apoio designados por 

Portaria de n.º 19, de 08 de setembro de 2022, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 

e do Decreto Municipal 60, de 07 de julho de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no Edital.  

 

Data da Abertura da sessão: 01 de fevereiro de 2023 

Horário: 08:30 horas (horário de Brasília/DF) 

Data de Disputa de Lances: 01 de fevereiro de 2023 

Horário: 09:00 horas (horário de Brasília/DF) 

Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA SOLUÇÃO INTEGRADA 

DE TECNOLOGIAS, conforme condições, quantidades e exigências a seguir estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão. 

2.2. O credenciamento da empresa interessada em participar do pregão eletrônico, deverá 

ocorrer previamente na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

mediante a apresentação de Termo de Adesão, devidamente assinado concordando com as 
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cláusulas do Regulamento da BCN, disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no 

mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes do final da etapa estipulada para o cadastramento 

de propostas. 

2.1.1. Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento 

às exigências previstas no Edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida 

de poderes suficientes para a prática dos atos necessários para sua participação no certame. 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este pregão. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

plataforma da Bolsa Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 

2.6. O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos 

serviços ofertados, sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade 

do bem ou do serviço ofertado com as especificações contidas no Edital. 

2.7. É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos 

negócios realizados. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

3.1.1. No sistema BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) foram 

cadastrados itens com a participação exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte 

e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, na descrição do 

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) constam a exclusividade da 

participação. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.3.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo próprio 

do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.7. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e no Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
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4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do serviço/objeto; 

5.1.2. Marca (quando couber); 

5.1.3. Fabricante (quando couber); 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto; 

5.1.4.1. OFERTA – Menor Valor do item pretendido. 

5.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento da Proposta 

de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. A 

proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive 

aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

5.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 

de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados no Edital. 

6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de valor superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta, deverá ser de 1% (um por cento). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pela pregoeira; 

6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no 

chat. 

6.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido no 

Edital e seus anexos.  

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
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e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.28.1. no país; 

6.28.2. por empresas brasileiras;  

6.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados.  

6.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação, observado o disposto do Decreto n.º 68.118, de 2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que 

o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos.  

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

7.4. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

7.4.1. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.4.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

Pregoeira. 

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

7.7. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor valor, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 
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8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.1.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

8.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

8.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos do 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.5. Habilitação jurídica:  

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.5.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social; 

9.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.6.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e Estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, em qualquer natureza, menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
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condição de aprendiz, o menor de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal; 

9.6.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.6.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação; 

9.7. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.7.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.7.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social; 

9.7.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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9.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente 

9.9. Qualificação Técnica: 

9.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.9.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão, sob pena 

de inabilitação, dizer respeito a contratos executados com os seguintes aspectos: 

9.9.2.1. Características: solução integrada de tecnologias, compatíveis com os 

descritos no Anexo I do edital; 

9.9.2.2. Quantidades: no mínimo, 50% da quantidade do objeto licitado; 

9.9.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da contratante e local 

em que foram prestados os serviços. 

9.9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

9.9.4. Após ser declarado vencedor, o licitante arrematante deverá remeter os documentos 

exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 

Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, para análise. 

9.9.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.9.6. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O  prazo poderá 

ser prorrogado por igual período. 

9.9.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

9.9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o   

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
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continuidade da mesma. 

9.9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.9.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9.9.12. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, que se refira(m) a 

contratos vigentes quando da data do registro, deverá(ão) estar acompanhado(s) de 

certidão(ões) que comprove(m) a validade do(s) registro(s) até a data de publicação deste 

Edital. 

9.9.13. Deverá ser apresentada Declaração de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

9.10. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

9.10.1. Comprovação de Licença/Alvará de Funcionamento em vigor expedida pelo Órgão 

competente. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de, no mínimo, trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.3. Nesse momento, a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação; 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.3. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema 

Eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

15.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.5.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
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15.6. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

e 80 da mesma Lei. 

15.7. A contratação tem prazo de vigência de 12 meses, contado da data de publicação do 

extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos, a partir de quando as 

obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57, 

§1º, da Lei nº 8.666, de 1993 

15.8. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar 

eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

15.9. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo 

de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada 

que:  

20.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 

20.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 

20.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 
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20.1.5. Não mantiver a proposta; 

20.1.6. Falhar na execução do contrato; 

20.1.7. Fraudar a execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.9. Declarar informações falsas; e 

20.1.10. Cometer fraude fiscal. 

20.2. As sanções do subitem 20.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

20.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, e do Decreto nº 68.119, de 2019: 

20.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santana do Mundaú/AL e 

descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 

(cinco) anos; e 

20.3.2. Multa. 

20.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de 

impedimento de licitar e contratar com o Município de Santana do Mundaú/AL e 

descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e 

danos cabíveis. 

20.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 

tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

20.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, o Município de Santana do Mundaú ou a Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto no Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente 

na Lei nº 6.161, de 2000. 

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 
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circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 

22.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, 

em campo próprio, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/. 

22.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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23.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá depois da comunicação do fato 

pela Pregoeira aos participantes no chat e no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) e também poderão ser lidos e/ou obtidos na 

sede da Prefeitura de São Santana do Mundaú  - AL, constante do preambulo do presente 

Edital, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas. 

23.12. Os anexos do edital poderão serem substituídos pelos automaticamente gerados pelo 

sistema; 

23.13. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

23.13.1. ANEXO I -    Termo de Referência; 

23.13.2. ANEXO II -   Minuta de Ata de Registro de Preços; 

23.13.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato; 

23.13.4. ANEXO IV – Declaração de Cumprimento de Edital; 

23.13.5. ANEXO V –  Declaração com Relação ao Emprego de Menores; 

23.13.6. ANEXO VI – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
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23.13.7. ANEXO VII-  Modelo de Proposta Comercial; 

 

 

Município de Santana do Mundaú/AL, 17 de janeiro de 2023. 

 

 

JOSÉ CARLOS ALVES CARLOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

1. DO OBJETO  

1.1. O presente projeto destina-se à contratação de empresa especializada na Solução Integrada 
de Tecnologias, conforme descritos nesse termo de referência 
  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  Com o objetivo de aumentar a produtividade, facilitar o fluxo das informações, reduzir custos e 
agilizar os processos, ganhar em produtividade na execução dos serviços, vem por meio desta, contratar 
empresa especializada na prestação de serviços com Solução Integrada de Tecnologias, contratação 
contempla as entregas, instalações, manutenções preventivas e corretivas de todos  
equipamentos: multifuncionais monocromáticas e escanes, tratando-se de uma solução global, o 
qual, trata-se de serviços essenciais e contínuo para nossa administração, assim para melhor execução, 
define-se a necessidade de adoção de ferramentas de tecnologia da informação, para controle, 
gerenciamento e padronização, os quais serão produzidos tempestivamente pelos servidores públicos 
locados em nossas secretarias e postos de atendimento,  a utilização destes serviços permitem aumentar 
a eficiência, diminuir o risco com perdas e agilizar o atendimento aos usuários internos e externos, além 
de cooperar para uma melhor governança corporativa. 

a. Obtenção de melhor qualidade de serviços; 
b. Melhor distribuição das estações de trabalhos; 
c. Redução no tempo do atendimento das solicitações de serviços, reparos e ou 
manutenção dos equipamentos, com melhoria dos índices de disponibilidade dos 
equipamentos; com utilização de equipamentos novos de primeiro uso, gestão de todo o parque 
de maquinas pelo fornecedor, acompanhando via software de gestão e bilhetagem os índices 
de suprimentos, abertura e conclusão de chamados no menor tempo inclusive com Help Desk 
para sanar dúvidas técnicas; 
d. Transferência do processo de logística de suprimentos para a contratada, gerando a 
eliminação de gastos com deslocamentos, diárias e combustível na manutenção de 
equipamentos existentes nos órgãos com unidades externas; 
e. Eliminação de investimentos iniciais com a aquisição de equipamentos, bem como 
eliminando só custos com processos para aquisição de suprimentos, toners, peças, etc; 
f. Redução de custos com os insumos/consumíveis, visto que estes são fornecidos com 
menores preços, em decorrência da economia de escala gerada pelas compras efetuadas em 
grandes quantidades realizadas pelo prestador do serviço; 
g. Extinção da contratação de manutenção e assistência técnica de equipamentos, que 
passam a ser de responsabilidade do prestador do serviço; 
h. Redução, de forma drástica, das interrupções do serviço de impressão, através da 
implantação e aplicação de níveis de serviço (SLA) aqui definidos; com o monitoramento 
continuo de todo o parque de maquinas, através de monitoramento e visitas periódicas de 
técnicos da contratada para manutenções preventivas de controle de índices de suprimentos e 
chamados, evitando equipamentos parados; 
i. Aplicação do conceito de centro de custos, na contabilização das impressões realizadas 
por departamento, por estação de impressão, ou similar, viabilizando rateio, controle e 
racionalização de custos. 
j. Eliminação da gerência de estoque, das compras e do acondicionamento de 
insumos/consumíveis; 
k. Eliminação de todo o trabalho operacional necessário nos tramites administrativos e 
legais decorrentes dos processos de licitação para aquisição de insumos/consumíveis. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Neste projeto, deverá contemplar pela Contratada, a prestação dos seguintes 
serviços: a locação, disponibilização e instalação, incluso reposição de peças, toner/cartuchos, 
assistências técnicas e softwares, nas dependências do órgão e seus anexos, a contratante, 
de equipamentos nos seguintes tipos:  

• Multifuncionais Monocromáticas, e; 
• Escanes. 
   

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.  
  

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

  

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado:  

4.2. A empresa deverá instalar e prestar assistência técnica e lógica em todos equipamentos 
conforme os locais determinados neste anexo, repor os suprimentos, peças, toners, cartuchos, efetuar 

as manutenções preventivas e corretivas, configurar e manter em pleno funcionamento operacional 

lógico, na seguinte forma, a saber:  

4.3. Manutenção física e lógica ON-SITE, deslocamento de técnico devidamente credenciado e 
capacitado para manutenções a serem realizadas no nível de Hardware e Software dos equipamentos 

ora exigidos;  

4.4. Deverá ser apresentada planilha discriminando os valores dos Serviço ora solicitado, assim 
compreendendo todos os insumos necessários, bem como todos os serviços contidos neste projeto, 

ainda efetuando as manutenções preventivas e corretivas e a manutenção lógica dos serviços; 

4.5. A empresa deverá fornecer toners, cartuchos, suprimentos, peças de reposição todos novos, de 
primeiro uso, sendo todos os produtos utilizados originais de seu fabricante, objetivando o perfeito 

funcionamento dos equipamentos, não serão aceitos produtos remanufaturados ou reenvasados; 

4.6. A empresa fornecedora deverá manter estoque de no mínimo 30 (trinta) dias de suprimentos: 
toners e cartuchos. 

4.7. A empresa fornecedora deverá fazer a logística de entrega dos suprimentos e peças em cada 

local que esteja sendo utilizado os equipamentos, ou seja deverá enviar a cada site utilizador do 
equipamento. 

4.8. A empresa deverá indicar o responsável técnico que responderá pela Contratada para execução 

dos serviços; 

4.9. Para a devida comprovação de sua capacidade, a empresa licitante deverá apresentar atestado 

de capacidade técnica, expedidos por empresa pública ou privada, de acordo com o objeto deste edital, 

os documentos devem estar em plena validade no ato deste certame. 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

5.1. A demanda tem como base as seguintes características:  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados Solução Integrada 

de Tecnologias, contratação comtempla as entregas, instalações, manutenções preventivas e 
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corretivas de todos equipamentos: multifuncionais monocromáticas, escâner e controle de 

impressões e maquinas multifuncionais, conforme condições descritas neste termo 

Tipos Qtde Franqui
a total  

Franquia 
total 

Valor 
unitário 

Valor total 
mensal 

Multifuncional A4 Mono  20 5.000 500.000 R$ R$ 

Escâner departamental  04 - - R$ R$ 

VALOR GLOBAL MENSAL  R$ 

VALOR GLOBAL ANUAL  R$ 
 

5.2. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) 
participante(s). 

5.3. Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú. 

● Órgãos Participantes: 

● Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

● Secretaria Municipal de Educação; 

● Secretaria Municipal de Saúde; 

● Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

5.4. Franquias mensais: de cada tipo de equipamento será global conforme a quantidade de 
máquinas instaladas, faz se a multiplicação das quantidades de máquinas instaladas com as 

franquias unitárias, assim obtém se a franquia global a ser utilizada; 

5.5. Será pago apenas as máquinas que efetivamente estiverem instaladas, conforme 
relatórios de instalações e uso mensal; 

5.6. Franquias mensais: escâner não haverá franquia; 

5.7. Modelo da proposta conforme quadro acima, com prazo a ser firmado deverá ter a 

vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos ou fração 

destes, por meio de Termo Aditivo. 

6. JULGAMENTO DO CERTAME SERÁ GLOBAL  

6.1. Software gerenciamento e controle de maquinas e impressões deve estar incluso na 
solução.  

 

7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

7.1. A empresa deverá instalar e prestar assistência técnica e lógica em todos equipamentos 
conforme os locais determinados neste anexo, repor os suprimentos, peças, toners, cartuchos, 
filtros, etc, tudo que se faz necessário para o pleno funcionamento, além de efetuar as 
manutenções preventivas e corretivas, configurar e manter em pleno funcionamento 
operacional lógico, na seguinte forma, a saber: 

 

7.2. Manutenção física e lógica ON-SITE, deslocamento de técnico devidamente 
credenciado e capacitado para manutenções a serem realizadas no nível de Hardware e 
Software dos equipamentos ora exigidos; 
 

7.3. Deverá ser apresentada planilha discriminando os Serviços ora solicitados e executados, 
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bem como os serviços de manutenção preventiva e corretiva e a manutenção lógica dos 

serviços; 

 

7.4. A empresa deverá fornecer toners, cartuchos, suprimentos, peças de reposição todos 

novos, de primeiro uso, sendo todos os produtos utilizados originais de seu fabricante, 

objetivando o perfeito funcionamento dos equipamentos, não serão aceitos produtos 

remanufaturados ou ré envasados; 

 

7.5. Os toners e ou cartuchos, devem obrigatoriamente ter alta capacidade, para redução de 

impacto ao meio ambiente; 

 

7.6. A empresa fornecedora deverá manter estoque de no mínimo 30 (trinta) dias de 

suprimentos: toners e cartuchos, entre outros suprimentos.  

 

7.7. A empresa fornecedora deverá fazer a logística de entrega dos suprimentos (toners, 

cartuchos) e peças em cada local que esteja sendo utilizado os equipamentos, ou seja deverá 

enviar a cada site utilizador do equipamento. 

 
a. A empresa deverá indicar o responsável técnico que responderá pela Contratada para 

execução dos serviços;  
b. Disponibilizar abertura de chamados via QR Code, o qual vai enviar as informações sobre 

modelo do equipamento, série e local direto para um e-mail ou WhatsApp do proponente. 
 

7.8. Para a devida comprovação de sua capacidade, a empresa licitante deverá apresentar 
atestado de capacidade técnica, expedidos por empresa pública ou privada, de acordo com o 
objeto deste edital, os documentos devem estar em plena validade no ato deste certame. 
 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

8.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 

estabelecidos:  

8.2. A gestão do contrato será efetuada por um conjunto de indicadores ou métricas que 

estabelecem e mensuram os níveis de qualidade, de desempenho e de disponibilidade dos serviços da 

contratada. Este conjunto de indicadores forma o Termo de Referência, o qual deve ser cumprido pela 

contratada. 

8.3. Cada métrica possui um tipo, uma unidade de medida e uma quantidade relacionada com a 

unidade de medida. A CONTRATANTE considerará como período de implantação e ajustes técnicos e 

administrativos dos serviços objetos da licitação, os primeiros 15 (quinze) dias de contrato.  

8.4. Os valores das métricas referentes ao mês encerrado deverão constar do relatório mensal de 

serviços a ser apresentado pela contratada. 

8.5. As metas de indicadores estabelecidos neste modelo poderão, mediante acordo entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, ser alteradas, sempre objetivando a otimização dos recursos e 

melhoria contínua dos serviços de impressão. 
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8.6. A seguir são apresentados municípios que compõem cada Região de Atendimento: 

Esta forma de distribuição irá garantir ao Provedor dos recursos, o dimensionamento e estratégia de 

logística necessárias ao cumprimento dos Acordos de Nível de Serviço. 

a) Objetivos 
 

Este acordo tem por objetivo garantir a qualidade dos serviços prestados. 

 

b)  Serviços e suas respectivas métricas 
 

Apresentamos, a seguir, os tipos de serviços contemplados por este Termo de Referência, a 

serem prestados pela CONTRATADA cujas métricas sendo permanentemente avaliadas pela 

CONTRATANTE. 

 

c) Implantação da solução 
 

Após a assinatura do contrato, todas as partes devem tomar as providências para a implantação 

da solução contratada. Nesta etapa, a CONTRATADA deverá colher todas as informações 

necessárias para a implantação da solução e construir o plano de implantação.  

 
d) Manutenção preventiva e Reposição de Suprimentos 
 

Após a implantação da solução, a CONTRATADA deverá prestar serviço contínuo de 

manutenção preventiva e reposição de suprimentos, como tonalizadores e cartuchos de tintas, 

a fim de manter a qualidade do serviço de impressão departamental no melhor nível possível.  

Lista as atividades ou serviços e suas respectivas métricas. Atividades ou Serviços de 

Manutenção Preventiva e Reposição de Suprimentos 

 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo  

1 

Solicitação à CONTRATANTE de 

instruções específicas necessárias para a 

realização dos serviços; 

Prazo: em dias antes do 

previsto para execução dos 

serviços 

02 

2 

Manutenção preventiva dos equipamentos 

de impressão/cópia/digitalização, a fim de 

evitar problemas. Estão incluídas aqui 

tarefas como limpeza externa, limpeza 

interna, limpeza do caminho do papel, do 

rolo de coleta, da área do cartucho, etc; 

Frequência 
Nas substituições 

suprimentos 
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3 
Reposição de tonalizadores e cartuchos 

de tinta; 
Frequência 

Antes do término do 

tonalizador ou cartucho 

de tinta* 

4 

Manutenção do estoque de suprimentos, 

peças e equipamentos reservas 

necessários para o cumprimento do 

contrato; 

Frequência Frequência: Contínua 

5 

Retirada dos suprimentos ou peças vazios, 

já utilizados ou defeituosos das 

dependências da CONTRATANTE; 

Frequência 

Nas substituições dos 

suprimentos ou nas 

manutenções 

* O nível dos suprimentos deve ser constantemente verificado através do software de gerenciamento 
da solução e suas solicitações devem ser feitas através de Help Desck (através de site próprio, 
disponibilizando protocolo com número, hora e data), a licitante deverá informar previamente na 
proposta técnica ou de preços. 

 
e) Manutenção Corretiva e Reinstalação e Substituição de Equipamentos 
 

Após a implantação da solução, a CONTRATADA deverá prestar serviço contínuo de manutenção 

corretiva, reinstalação de equipamentos e substituição de equipamentos após detecção e comunicação 

de problema por parte da CONTRATANTE. O problema deverá ser comunicado pela equipe responsável 

por administrar o contrato na CONTRATANTE à pessoa responsável por administrar o contrato na 

Contratada. As duas partes devem trocar entre si, anteriormente ao início da prestação do serviço, os 

dados dessas pessoas. Todas as comunicações preferencialmente deverão ser enviadas via Help Desck 

disponibilizado pelo Licitante, caso não haja condições técnicas do órgão para tal, as comunicações 

deverão serão consideradas regularmente feitas desde que entregues ou enviadas por carta protocolada, 

telegrama, fac-símile ou e-mail, devidamente confirmados. Isso, porém, não impede a utilização de meios 

telefônicos de maneira preliminar, a fim de agilizar o chamado e a resolução do problema. 

A CONTRATANTE irá considerar o problema efetivamente concluído quando a equipe responsável por 

administrar o contrato receber a confirmação pelo usuário da conclusão do chamado. O chamado 

rejeitado pela equipe será reaberto, quantas vezes forem necessários, não cabendo ônus pelos 

reclamados. Os prazos são definidos em relação ao instante da comunicação do problema. O Quadro 

lista as atividades ou serviços e suas respectivas métricas. 

 

Atividades ou Serviços de Manutenção Corretiva, Reinstalação e Substituição Equipamentos 
 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo 

6 Mudança de local e reinstalação de equipamentos; Prazo: em dias úteis* 02 

7 

Reposição de suprimentos utilizados até o fim, devido 

à falha no serviço reposição contínua antes de seu 

término; 

Prazo: em horas úteis 20 
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8 
Atendimento de chamados de manutenção corretiva 

de qualquer equipamento pertencente à solução; 
Prazo: em horas úteis 16 

9 

Restabelecimento do perfeito funcionamento do 

servidor de impressão e software de gerenciamento 

da solução em caso de falha; 

Prazo: em horas úteis 20 

10 

Restabelecimento das perfeitas condições de 

funcionamento do equipamento em manutenção 

corretiva; 

Prazo: em dias úteis 

após atendimento ao 

chamado 

02 

11 

Substituição de equipamento de manutenção por 

outro com características semelhantes e em perfeito 

estado de funcionamento; 

Prazo: em dias após 

término do prazo 

estabelecido no item 

anterior 

02 

12 

Substituição imediata de equipamento de sem 

capacidade plena de funcionamento por outro com 

características semelhantes e em perfeito estado de 

funcionamento; 

Quantidade de 

manutenções 

corretivas 

Superior a de 04 

(quatro) vezes o 

mesmo defeito em 

intervalo de 30 

(trinta) dias 

* Prorrogável pelo mesmo período mediante prévia justificativa da contratada e aceitação do órgão 
contratante 
 

f) Instrução e Treinamento 
 

A CONTRATANTE deverá informar à empresa contratada uma lista de técnicos que deverão ser 

treinados a fim de realizar a operação correta dos equipamentos e prestar suporte básico à solução em 

geral por exemplo, retirada de papel preso na multifuncional, troca de tonalizadores e cartuchos de tinta, 

realimentação de papel, configuração das estações de trabalho, etc.  

 

Quadro - Atividades ou Serviços de Instrução e Treinamento 
 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo  

13 

Promoção de instrução e 

treinamento técnico, 

arcando com todas as 

despesas, ao pessoal de 

operação indicado pela 

CONTRATANTE; 

Periodicidade 

do treinamento 

 

a) No período entre a assinatura do contrato 

e a implantação da solução; 

b) Quando da introdução de equipamentos 

novos e diferentes na solução; 

c) Quando da requisição do órgão 

contratante; 
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Relatórios e Estudos 

A realização de estudos e emissão de relatórios e dados estatísticos são de suma importância para 

administração do contrato, para a avaliação do serviço e para tomada de decisões. Com base nos dados, 

pode-se atestar o nível do serviço, avaliando se as exigências deste Termo de Referência são 

condizentes com o órgão em questão e com a qualidade de serviço desejada. Os relatórios devem ser 

construídos após solicitação da CONTRATANTE. O Quadro lista as atividades ou serviços e suas 

respectivas métricas. 

 

Quadro - Atividades ou Serviços de Relatórios e Estudos 
 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo  

14 

Emissão de relatórios de quantidade de impresso/copiado, 

globalmente, por centro de custo, por setor, por equipamento, 

entre outros; 

Prazo: em dias  3 

15 

Emissão de relatórios sobre manutenções realizadas, com 

informações de data, equipamento, tipo de manutenção, 

peças trocadas, tempo de atendimento ao chamado, tempo 

para resolução do problema, etc; 

Prazo: em dias  3 

 
Atualização Tecnológica 

A CONTRATADA deverá realizar a atualização tecnológica de todos os equipamentos disponibilizados, 

visando sempre manter desempenho, eficiência e eficácia dos equipamentos com a realidade de 

necessidades requeridas pelos usuários. Aplicações, soluções de softwares e sistemas operacionais que 

se comunicarão com os equipamentos estão em constante desenvolvimento e, a cada dia, exigem mais 

dos periféricos que utilizam. Além dos equipamentos, é necessário que se mantenha atualizado o sistema 

de gestão do serviço.  

 

Quadro - Atividades ou Serviços de Atualização Tecnológica 

 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo 

16 

Substituição de todos os equipamentos 

utilizados na solução por novos 

equipamentos dos modelos mais 

recentes lançados pela fabricante, cujas 

especificações sejam iguais ou 

superiores às dos equipamentos 

substituídos 

Frequência: Intervalo de 

tempo (em meses) 

A cada 30 (meses), contados a 

partir do início da utilização do 

equipamento 
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17 

Atualização do sistema de gestão 

descrito no item 3.2 deste documento à 

versão estável mais atual 

disponibilizado pelo desenvolvedor do 

sistema 

Frequência: Intervalo de 

tempo (em meses) 

A cada 30 (meses), contados a 

partir do início da utilização do 

equipamento 

 
 

Manutenção de base de conhecimentos 
 

A contratada deverá manter continuamente uma base de conhecimento a ser definida pela 

CONTRATANTE com todas as informações de processos, atividades e tarefas referentes aos serviços, 

ocorrências de problemas, suas resoluções e lições aprendidas, tempo de resposta e resolução do 

problema, e qualquer outra informação de interesse da CONTRATANTE que tenha relação com o serviço 

prestado. O quadro lista as atividades ou serviços referentes à manutenção de base de conhecimentos 

e suas respectivas métricas. 

 

Quadro - Atividades ou Serviços de Manutenção de Base de Conhecimento 
 
 

Item Atividade ou Serviço Métrica Tempo  

18 

Manutenção de base de conhecimento sobre os 

serviços prestados, com todas as informações 

pertinentes; 

Frequência Contínua 

 

g) EQUIPAMENTOS E SOFTWARE DE CONTROLE A SEREM DISPONIBILIZADOS  

 
a. O presente projeto destina-se à contratação de empresa especializada na Solução Integrada de 

Tecnologias, compreendendo direito de uso e instalações de computadores e máquinas. 
 

b. A Prestação destes Serviços se dará através da sessão e direito de uso (locação) de máquinas 
multifuncionais, escâneres e gerenciamento de impressões. Para todos os tipos de máquinas e 
softwares deverão ser fornecidos os serviços de assistência técnica preventiva e corretiva, reposição de 
peças, suprimentos, insumos e toners/tintas,  
 

c. o contrato compreende a entrega, instalação, manutenção de todos equipamentos,  multifuncionais,  
impressoras, totem, computadores, incluso a locação dos equipamentos com assistência técnica 
especializada nos equipamentos ofertados, ainda prevendo a as manutenções preventivas e corretivas, 
incluso a reposição de peças, suprimentos, toners, peças, abrangendo software com respectivas 
garantias, instalação, suporte técnico, treinamento, manutenção e tudo que se fizer necessário para o 
perfeito funcionamento dos serviços ora exigidos, assistência técnica e lógica será ON-SITE, conforme 
os locais e quantidades determinadas neste termo, não estão inclusos os papéis para uso nas 
multifuncionais.  
 

Ite
m 

Qtd
e 

Tip
o  

Características técnicas  
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01 20 
 

I 
 
 

MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICO  

Equipamento multifuncional com funções de cópia, impressão, digitalização; 

Velocidade de cópia e impressão de 40 cópias/páginas por minuto; 

Velocidade de digitalização de até 50 imagens por minuto (em papel A4 75g/m²), 

Alimentação de papel com capacidade de entrada de papel de no mínimo 500 folhas (padrão A4 

75g/m²), mais alimentador manual (bypass) para 100 folhas (padrão A4 75g/m²); 

Que suporte originais nos tamanhos Carta, A4 e Oficio; 

Alimentador automático de originais de passagem única, com capacidade para 50 folhas (padrão A4 

75g/m²); 

Frente e verso automático; 

Processador de 800 MHz; 

Memória RAM de 1,0 GB; 

Linguagens de impressão PCL 5e/6 e Post Script 3; 

Resolução de impressão de 1.200 dpi; 

Protocolo de Rede TCP/IP e SNMP; 

Conectividade USB 2.0, Ethernet 10/100/1000 e Wireless LAN (IEEE 802.11 b/g/n); 

Tensão de 110/220V ou acompanhada de transformadores/estabilizadores compatíveis com a potência 

dos equipamentos ofertados. 

02 04 III Escaner Departamental 

ESCANER DE MESA PROFISSIONAL Tipo Scanner de mesa com alimentador de folhas; 

Resolução Óptica 600 x 600dpi; Velocidade de Leitura* A4, Escala de Cinza e colorido 

60ppm a 120ipm; Capacidade do Alimentador 60 folhas; Correção de desvio Correção de 

cor tri-dimensional Eliminação de cor (RGB); Melhoramento de cor (RGB) Correção de 

sombra; Detecção automática de cor; Modo Ignorar página em branco; Redução de 

Definição de área de digitalização; Eliminação de cor evitar sangrado/Remover fundo 

Suavização de fundo Modo de adição de margem preta; Detecção automática do tamanho 

de página; Espessura 27 - 209g/m²; Windows 7, Windows 8, Windows 10 ou superior. 

Sem franquia 

 

d. Requisitos mínimos comuns a todas as multifuncionais  com tecnologia laser: 

i. Equipamentos novos do fabricante, ou em linha de produção, primeira locação, com garantia, inclusive 

ao toner e peças; 

 

ii. Equipamentos deverão ser acompanhado de todos os softwares necessários à implementação das 

possibilidades de digitalização descritas. 

 

iii. Disponibilizar os softwares e drivers para instalação de todos os equipamentos, os quais devam ser 

padronizados do mesmo fabricante. Para padronização de cartuchos, drivers, software de gestão, 

operacionalização pelos usuários, treinamentos, todos os equipamentos com tecnologia laser deverá ser 

do mesmo fabricante; 

 

iv. Deverá ser apresentado prova de conceito, ou seja, será exigido a entrega/instalação de um modelo de 
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cada equipamento, bem como os softwares e serviços ofertados serão apresentados/demonstrados pela 

licitante vencedora, após ser declarada vencedora, no prazo de até 48 horas após o certame, para 

apreciação do setor técnico desta secretaria, setor TI e setor serviços Gerais do prédio sede, 

submetendo-se a avaliação para averiguação se a licitante está cumprindo todas as exigências do edital, 

sob pena de desclassificação da proposta comercial/técnica.  

 
h) DESCRIÇÕES DO SOFTWARE INCLUSO NA SOLUÇÃO: 

 

Especificações  
1. Servidor (hardware) de impressão com software de auditoria e gestão das 

impressões (bilhetagem). 
2. O servidor (hardware) onde ficará instalado o software de Auditoria e Gestão de 

Impressão deverá, de forma a atender a todas as exigências dimensionadas ao 
projeto contratado, devendo vir acompanhado de teclado, mouse, monitor e nobreak. 

3. A CONTRATADA deverá fornecer software de auditoria e gestão de impressões. 
Com ele, deverá ser possível controlar todas as impressões via rede TCP-IP, fazer 
bilhetagem e auditar contratos de outsourcing. 

4. O software deverá fornecer a auditoria e gestão das impressões via web. 
5. A garantia de atualização do software na versão ofertada deverá ser válida pelo 

mesmo prazo do contrato. 
6. Realizar a contabilidade e o controle de custos de impressões em impressoras de 

rede e impressoras locais em máquinas com plataforma Windows. 
7. O software deverá gerenciar as impressões oriundas dos computadores e as cópias 

realizadas diretamente na multifuncional com identificação única do usuário. 
8. Deve gerenciar os equipamentos de impressão no caso de alertas de erro ou nível 

de toner baixo e enviar e-mail para usuários específicos. 
9. Gerar relatórios via web de impressão e cópia por usuário, impressora (equipamento 

físico),  (estação ou servidor de impressão), departamentos e centros de custo; 
10. A ferramenta deve manter um histórico das trocas de departamentos de usuários e 

domínios de escritório; 
11. Instalação automatizada através de msi ou login script com ferramenta própria; 
12. Filtros nos relatórios por tipo de impressão (color ou mono); 
13. Geração de relatórios de análise informando sumários, cópias por usuários, cópia 

monocromática, impressões por usuários, impressão monocromática, por tamanho 
de papel, duplex ou simplex, em impressoras de rede, locais ou remotas; 

14. Exportação de dados para análise, em formatos PDF, HTML e CSV; 
15. Centralização automática de dados a partir de locais remotos (sub-sedes) e a 

geração de relatórios integrados com todos os dados; 
16. Administração de custos por impressora, havendo a possibilidade de gerenciamento 

por tamanho de papel (A3, A4); 
17. Definição de cotas por usuário, grupos de usuários e a geração de relatórios de 

utilização de cotas; 
18. As impressoras instaladas deverão ser cadastradas automaticamente no sistema; 
19. Interface WEB de gerenciamento central, que permita o acesso a todas as funções 

da solução, sem limitações; 
20. Emissão de gráficos e resumos para facilitar o acompanhamento do ambiente; 

 
 
i) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO   

a. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução.  
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b. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.   

c. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou 

substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades.  

d. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

i.Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

e. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

  

j) DA VISTORIA  

a. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 8:00 (oito) horas às 14 (quatorze) horas, devendo o agendamento ser 
efetuado previamente pelo e-mail: cplmundau@gmail.com. 

b. A necessidade de realização de vistoria nas instalações do local de execução dos serviços 

decorre devido à complexidade dos serviços, bem como, da verificação das dificuldades dos locais a 
serem instalados os equipamentos.  

c. Esta vistoria é facultativa, não podendo haver nenhuma contestação futura por parte da 
proponente, caso não deseje fazer a vistoria. 

  

k) OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

a. São obrigações da Contratante:  

i.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

ii.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis;  

iii.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção;  

iv.Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 

necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 

prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

v.Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos;  

vi.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.  

b. São obrigações da Contratada:  
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i.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

ii.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 10.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados 

pela Administração;  

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

10.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  

10.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

10.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante;  

10.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

10.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

10.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

10.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;  

10.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11. DA SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
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12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato.  

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  

13.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

13.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada;   

13.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas;  

13.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;  

13.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

13.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;  

13.4.6. A satisfação da Administração usuária.  

13.5. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 

de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

13.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

13.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas definidas no item 

6  
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13.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº  

10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

14.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

14.1.5. Cometer fraude fiscal;  

14.1.6. Não mantiver a proposta;  

14.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;  

14.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

14.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública.  

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.  

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que:  

14.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos;  

14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade.  

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.  
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15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
 
15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
  
15.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
15.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
 
15.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
 
15.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
 

O conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse 
público, presente na generalidade dos serviços existentes no mercado, não consignando marca 
ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou 
desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização 
do objeto contratual. 

 

Santana do Mundaú/AL, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

_____________________________________________ 
JOSÉ CARLOS ALVES CARLOTA 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº (...)/(20...) 

Processo Administrativo nº (...) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/(20...) 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.332.979/0001-84, com sede na Rua Silvestre Péricles, s/n, Centro, 

Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor ARTHUR DA 

PURIFICAÇÃO FREITAS LOPES, Brasileiro, Casado, portador do CPF nº 082.024.534-88 e 

RG nº 3131253-5 SEDS/AL, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº -(...)/20(..), publicado no Diário Oficial 

dos Municípios Alagoanos de (...) de (...) de 20(...), processo administrativo nº (...), RESOLVE 

registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições 

previstas no Edital, nos moldes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e do 

Decreto nº 60, de 07 de julho de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Ata é o registro de preços para a futura e eventual contratação de (...), 

especificado(s) no(s) Item(ns) de nº (...) do Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão 

Eletrônico nº -(...)/20(...), que é parte integrante da Ata, assim como a(s) proposta(s) 

vencedora(s), independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o(s) fornecedor(es) e 

as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados Solução Integrada de 
Tecnologias, contratação comtempla as entregas, instalações, manutenções preventivas e corretivas de 
todos equipamentos: multifuncionais monocromáticas, escâner e controle de impressões e maquinas 
multifuncionais, conforme condições descritas neste termo 

Tipos Qtde Franquia 
total  

Franquia 
total 

Valor 
unitário 

Valor total 
mensal 

Multifuncional A4 Mono  20 5.000 500.000 R$ R$ 

Escâner departamental  04 - - R$ R$ 

VALOR GLOBAL MENSAL  R$ 

VALOR GLOBAL ANUAL  R$ 

3. DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata é o Município de Santana do Mundaú/AL. 

3.2. São Órgãos Participantes: 
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3.2.1. Secretaria Municipal ... 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as condições e 

as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 60/2020. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras dela decorrentes, assumidas com o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.3. As aquisições adicionais, decorrentes de adesão, não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na Ata para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item nela registrado para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 

Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

4.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da aquisição pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

aquisições já previstas para os Órgãos Gerenciador e Participantes ou já destinadas às aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.6. Compete ao Órgão Não Participante que aderir à Ata os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

4.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar 

a aquisição solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

4.8. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para a efetivação da aquisição, respeitado o prazo de vigência da Ata, desde 

que solicitada pelo Órgão Não Participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. O prazo de validade da Ata é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, 

conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea d do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
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6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de sanção. 

6.3.1. Havendo diversos fornecedores classificados registrados na Ata, a ordem de 

classificação dos que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação de sanção se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1. Descumprir as condições da Ata; 

6.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 6.6.1, 6.6.2 e 6.6.4 

será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

6.8.1. Por razão de interesse público; ou 

6.8.2. A pedido do fornecedor.  

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. O descumprimento do pactuado na Ata enseja a aplicação das sanções estabelecidas 

no Termo de Referência. 

7.2. Caberá ao Órgão Gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

7.3. Caberá ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
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contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador, inclusive aquelas previstas na 

Instrução Normativa n.º 001/2020, dada a necessidade de instauração de procedimento para o 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais da contratação – prazo de entrega e critérios de aceitação do 

objeto, obrigações da Contratante e da Contratada, subcontratação, alteração subjetiva, 

acompanhamento e fiscalização do contrato, pagamento e reajuste, garantia de execução e 

sanções administrativas, encontram-se definidas no Termo de Referência. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do Pregão, contendo a informação dos licitantes 

que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

segue anexa à Ata. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em (...) vias de igual teor, a qual, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e fornecedor(es) e 

encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

Santana do Mundaú (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

___________________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

___________________________________________ 

FORNECEDOR 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) 

XXXXXXXX E A EMPRESA XXXXX, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.   

 

CONTRATANTE: O(A) (...XXXXXXX ), inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na 

(...endereço...), representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), 

nomeado pela  Portaria nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicada no Diário Oficial dos 

Municipios de (...) de (...) de 20(...). 

 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 

por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...) e em observância às disposições da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/(20...), mediante as cláusulas e 

condições a seguir: 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº xxx/2022, inclusive Parecer Jurídico e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada em xxxxxxxx Municipal de Santana do Mundaú/AL, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 

XX/2022 e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 
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1.2. Discriminação do objeto: 

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados Solução Integrada de 
Tecnologias, contratação comtempla as entregas, instalações, manutenções preventivas e corretivas de 
todos equipamentos: multifuncionais monocromáticas, escâner e controle de impressões e maquinas 
multifuncionais, conforme condições descritas neste termo 

Tipos Qtde Franquia 
total  

Franquia 
total 

Valor 
unitário 

Valor total 
mensal 

Multifuncional A4 Mono  20 5.000 500.000 R$ R$ 

Escâner departamental  04 - - R$ R$ 

VALOR GLOBAL MENSAL  R$ 

VALOR GLOBAL ANUAL  R$ 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência de (...) meses, contado da data de publicação do 

extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, a partir de quando as 

obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57, inciso 

(...), da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global do Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento das Secretarias Municipais de Santana do Mundaú do Estado de 

Alagoas, para o exercício de (20...), na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 

Termo de Contrato. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo ao Termo de Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. As regras acerca dos requisitos da contratação, modelo de execução do objeto, gestão do 

contrato e critérios de mediação e pagamento, materiais a serem disponibilizados e recebimento 

e aceitação do objeto são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Termo de Contrato. 

8.2. O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de Execução, até a 

expiração do prazo de vigência contratual. 

9. CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

9.1. As regras acerca do acompanhamento e fiscalização do contrato são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo ao Termo de Contrato. 

10. CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

10.1. As regras acerca das obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Termo de Contrato. 

11. CLÁUSULA ONZE – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. CLÁUSULA DOZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo ao Termo de Contrato. 

13. CLÁUSULA TREZE – DA RESCISÃO 

13.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Termo 

de Contrato;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA QUINZE – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Termo de Contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as CONTRATANTES poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de 

Contrato. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e em demais normas de licitações 

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Maceió – AL para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução do Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

55, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

Para firmeza e validade do pactuado, o Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas CONTRATANTES.  

 

Santana do Mundaú (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

___________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

CONTRATADA 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

RUA SILVESTRE PÉRICLES, S/N – CENTRO – CEP 57.840-000  

Tel.: (82) 98121-0802 - Email: cplmundau@gmail.com  

CNPJ: 12.332.979/0001-84 

 

 

 

  
 

 

46 
 

 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 
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ANEXO IV 

 

Declaração de Cumprimento de Edital 

 

 

(Nome       da       empresa)    ,       CNPJ       Nº  , sediada

 (endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante legal      o(a)     Senhor(a) 

  , portador(a) do Registro Geral nº.  e CPF nº  , 

DECLARA para efeito do Pregão Eletrônico nº. 001/2023, realizado pelo Município de Santana 

do Mundaú/AL, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, 

inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis. 

 

Local e data 

 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

RUA SILVESTRE PÉRICLES, S/N – CENTRO – CEP 57.840-000  

Tel.: (82) 98121-0802 - Email: cplmundau@gmail.com  

CNPJ: 12.332.979/0001-84 

 

 

 

  
 

 

48 
 

 

 

ANEXO V 

Declaração com Relação ao Emprego de Menores 

 

 

(Nome da Empresa)  ,  inscrita  no CNPJ/MF nº  , 

por    intermédio    de    seu(ua)    representante    legal o(a)   Senhor(a)  , 

portador(a)   do   Registro   Geral   nº.   e   CPF/MF   nº  , 

DECLARA, para efeitos do Pregão Eletrônico nº 001/2023 e para fins do inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, 

acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis anos). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

Local e data 

 

 

(Nome e assinatura do representante) 
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ANEXO VI 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Nome   da   Empresa)     ,   CNPJ/MF   nº   

sediada (endereço completo)  ,  por  intermédio  de  seu (ua)   representante   legal   o(a)   

Senhor(a)    ,  portador(a)  do  Registro  Geral  nº.   

e CPF/MF nº   , DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico nº 001/2023, realizado 

pelo Município de Santana do Mundaú AL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

Local e data 

 

 

(Nome e assinatura do representante) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado) 

 

Proposta  que  faz  a  empresa ________________________,  inscrita  no  CNPJ/CGC  (MF)  nº 

_________________________   e inscrição estadual nº  _____________________, 

estabelecida no(a) _________________________________, em conformidade com o 

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023. 

Portanto, oferecemos a esse Órgão o preço a seguir indicado, os bens descritos – TERMO DE 

REFERÊNCIA: 

1. Quantitativos serão da seguinte forma: 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados Solução Integrada de 
Tecnologias, contratação comtempla as entregas, instalações, manutenções preventivas e corretivas de 
todos equipamentos: multifuncionais monocromáticas, escâner e controle de impressões e maquinas 
multifuncionais, conforme condições descritas neste termo 

Tipos Qtde Franquia 
total  

Franquia 
total 

Valor 
unitário 

Valor total 
mensal 

Multifuncional A4 Mono  20 5.000 500.000 R$ R$ 

Escâner departamental  04 - - R$ R$ 

VALOR GLOBAL MENSAL  R$ 

VALOR GLOBAL ANUAL  R$ 
 

 

 

*Obs: O proponente deve, obrigatoriamente, descrever o fornecimento dos produtos efetivamente 

ofertado, se vinculando tão somente às exigências mínimas constantes no presente Edital. 

 

Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas relacionadas à execução do 

contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos sociais. 

Os dados anuais de gastos com a Administração e têm caráter meramente estimativo e não geram 

qualquer obrigação para o CONTRATANTE em adquirir todos os quantitativos supramencionados. 

 

O VALOR TOTAL GLOBAL para os lotes ofertados por esta empresa é de: 

R$____________________(  ) 

 


